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INSTRUÇÕES GERAIS

1. Natureza e Objetivos da Fundação
A Fundação para o Incremento da Pesquisa e do Aperfeiçoamento Industrial – FIPAI, prevista nos Estatutos Sociais, como Pessoa Jurídica de Direito Privado sem fins lucrativos, tem como objetivo apoiar o desenvolvimento científico e tecnológico, a transferência de tecnologia, em todas as áreas do conhecimento.

A FIPAI procura atingir esse objetivo contribuindo para a realização de projetos de pesquisa, a difusão do conhecimento científico e tecnológico e a formação e aperfeiçoamento de pesquisadores.

No desempenho dessa função, a FIPAI apóia propostas apresentadas pelos pesquisadores das Instituições de Ensino Superior (IES) e/ou Instituições de Pesquisa (IP) conveniadas e decide em função de seu mérito, avaliado por uma Comissão de Avaliação de Bolsas. Esse apoio consiste em bolsas de estudo ou pesquisa.

As bolsas são vinculadas ao desenvolvimento de um projeto de pesquisa e podem somente ser outorgadas a candidatos que tenham os vínculos regulares necessários com IES e/ou IP conveniadas com a FIPAI, para desenvolver projetos de pesquisa em instituições localizadas no Pais, durante toda a vigência da bolsa.

2. Como Solicitar Apoio da Fundação
As propostas devem ser apresentadas em formulários apropriados a cada tipo de bolsa, acompanhados da documentação pertinente. Os formulários podem ser obtidos na sede da Fundação, ou pelo correio.

3. Andamento da Proposta
Inicialmente, a proposta é autuada e examinada quanto à documentação e a seu enquadramento nos objetivos e normas da FIPAI. Se não atender a essas condições, será devolvida para que a documentação seja completada.

Preenchidas as condições para andamento, a proposta é protocolada e transferida à Comissão de Avaliação de Bolsas, que, após um exame, emite o parecer de mérito. Caso a solicitação apresentada necessite de outros pareceres além daquele relativo ao mérito científico-tecnológico, o processo será enviado à Diretoria da FIPAI, dependendo da sua natureza.

A decisão final cabe a Comissão de Avaliação de Bolsas que é baseada na manifestação dos seus membros. No caso de não ser aprovada a proposta, as razões do indeferimento são enviadas ao interessado, em forma resumida.

As propostas aprovadas serão implementadas por meio da elaboração e assinatura do Termo de Outorga. Nessa oportunidade, o interessado recebe informações sobre relatórios, prestação de contas e relações do pesquisador com a FIPAI durante o andamento da bolsa ou aplicação do auxílio.

Para cada linha de fomento, é definido o prazo tipicamente necessário para que se complete o processo de avaliação das solicitações nela encaminhadas. A FIPAI assume o compromisso de empenhar-se pela observância desse prazo, e na etapa mais importante do processo de avaliação todos os processos são enviados à Comissão de Avaliação de Bolsas, para que emita parecer dentro do prazo regular de 60 (sessenta) dias.

4. Avaliação

O processo de avaliação: o sistema de análise

A análise das solicitações de bolsas encaminhadas à FIPAI obedece ao sistema de “Avaliação por Pares”, adotado nas mais importantes agências oficiais de fomento à pesquisa. Segundo esse sistema, cada solicitação é encaminhada à Comissão de Avaliação de Bolsas, composta de três pesquisadores, sem vínculo funcional com a FIPAI, que emitirá parecer de mérito.

5. Condições
Para cada linha de fomento, são definidas condições próprias para a avaliação das solicitações. Essas condições constam das instruções específicas para cada tipo de solicitação de auxílio ou bolsa.

6. Flexibilização da Dedicação Exclusiva de Bolsas de ME, DO, DD e PD) 
O bolsista (Mestrado, Doutorado, Doutorado Direto e Pós-Doutorado) poderá se dedicar a um máximo de 8 horas semanais a atividades científicas e profissionais desde que essas sejam relacionadas com uma área afim com seu projeto de pesquisa, que contribuam para sua formação profissional, e que sejam relacionadas com seu projeto de pesquisa. No caso de atividades didáticas, o máximo permitido de dedicação é de 4 horas semanais. 

Deverá ser solicitada autorização da FIPAI para tais atividades, por documento contendo assinaturas do bolsista e do orientador/supervisor e com a anuência da coordenação de pós-graduação em que o bolsista esteja matriculado; no caso de pós-doutorado a anuência deverá ser da chefia do departamento ao qual esteja vinculado. A solicitação deve conter: uma descrição das atividades, o número de horas semanais de dedicação e a importância de sua realização para a formação acadêmica e profissional do bolsista.

A solicitação deverá ser acompanhada de declaração do orientador/supervisor de que a(s) atividade(s) não acarretará(ão) nenhum prejuízo para o desenvolvimento do projeto de pesquisa do bolsista e para sua formação acadêmica e profissional. Os relatórios científicos devem conter a descrição das atividades realizadas no período, com a indicação da carga horária. Para atividades remuneradas, deverá ser anexada ao(s) relatório(s) declaração da fonte pagadora especificando: natureza dos serviços prestados, número de horas semanais trabalhadas e período da prestação dos serviços, para fins de acompanhamento.

7. Critérios gerais e prioridades

Os principais quesitos considerados no processo de avaliação do mérito do pedido de bolsa são:
a) o projeto de pesquisa, avaliado por seus objetivos, fundamentação, metodologia e viabilidade;
b) a competência e a produtividade em pesquisa do orientador ou supervisor na área do projeto apresentado, avaliadas por seu Curriculum Lattes, bem como sua disponibilidade, dados seu regime de trabalho e número atual de orientandos;
c) o potencial como técnico do candidato a bolsa de Treinamento Técnico, como pesquisador do candidato a bolsa de Mestrado, Doutorado, Doutorado Direto, Pesquisador e Aperfeiçoamento Pedagógico, avaliado por seu histórico escolar e/ou Curriculum Lattes, quando aplicável, além de outros elementos relevantes.

Além desses quesitos, o processo de avaliação leva em conta alguns critérios de priorização, implicados pelas normas e objetivos de cada linha de fomento. Em particular, são consideradas prioritárias as solicitações:

· de candidatos a bolsas de Mestrado ou Doutorado, que sejam recém-formados ou que tenham concluído recentemente seu programa de Mestrado;

· de candidatos a bolsas de Mestrado ou Doutorado, que tenham iniciado recentemente seu programa de Mestrado ou Doutorado;

· de candidatos que não recebam ou não tenham usufruído bolsa de outra agência para a mesma finalidade;

· de candidatos a bolsas de Doutorado Direto que tenham usufruído, no momento da solicitação, bolsa de doutorado de outra agência por período não superior a 12 (doze) meses;

· de candidatos a bolsas de Doutorado Direto que tenham usufruído, no momento da solicitação, bolsa de Mestrado de outra agência por período não superior a 24 (vinte e quatro) meses.

8. Obrigações dos beneficiários, orientadores e supervisores
Os beneficiários, orientadores e supervisores devem examinar cuidadosamente o Termo de Outorga para certificar-se das normas da Fundação e das obrigações que assumem perante ela. O não cumprimento daquelas obrigações pode, a critério da FIPAI, resultar em penalidades como o cancelamento da bolsa, a devolução de recursos recebidos, em valores atualizados, e a desqualificação para apresentação de futuras propostas.

Dentre as obrigações, merecem destaque:

· informar sobre bolsas de outras entidades que esteja pleiteando ou tenha recebido, para o mesmo fim;

· não fazer modificações no projeto (plano inicial, datas, etc.) sem prévio consentimento da Fundação;

· apresentar os relatórios e a prestação de contas dentro dos prazos previstos no Termo de Outorga, acompanhados da documentação solicitada;

· fazer referência ao apoio da FIPAI nas teses, dissertações, artigos, livros, resumos de trabalhos apresentados em reuniões e qualquer outra publicação ou forma de divulgação de atividades que resultem, total ou parcialmente, de bolsas da Fundação;

· o pesquisador responsável e/ou o beneficiário comprometem-se a participar do desenvolvimento do projeto de maneira contínua e sistemática. Durante a vigência do auxílio ou bolsa, não poderão afastar-se de sua instituição por período superior a sessenta dias consecutivos sem autorização prévia da FIPAI;

· emitir pareceres de mérito, gratuitamente, quando solicitados pela FIPAI, em assunto de sua especialidade.

9. Duração e Prazos

Em alguns programas especiais, a FIPAI pode estabelecer datas inicial e final para recebimento de propostas.

A eventual concessão da bolsa se dará a partir do dia primeiro do mês seguinte ao da aprovação.

Os demais prazos de inscrição, bem como as durações mínimas e máximas das concessões, constam das instruções específicas para cada tipo de solicitação de bolsa.

10. Documentação Solicitada
Os formulários e as instruções que os acompanham, descrevem a documentação que deve ser apresentada em cada tipo de solicitação de bolsa.

11. Algumas Normas da FIPAI
A Fundação adota algumas normas que a experiência mostrou serem necessárias:

a) não se liberam recursos concedidos a pesquisadores, orientadores ou bolsistas que estejam em débito com a Fundação, no que concerne à apresentação de relatório científico ou prestação de contas;

b) um pesquisador que tenha recebido da FIPAI auxílio para participação em reunião científica ou tecnológica no exterior só se habilita para novo auxílio da mesma natureza se entre as respectivas datas de início das viagens for observado um interregno de 6 (seis) meses, salvo se a solicitação for julgada conveniente pela Comissão de Avaliação de Bolsas;

c) não são concedidas bolsas de qualquer modalidade nas situações em que o orientador ou supervisor tenham relação próxima de parentesco com o candidato. Entende-se que a relação próxima de parentesco configura uma situação de potencial conflito de interesse, que compromete a indispensável percepção de isenção na avaliação das qualificações e do desempenho do bolsista;

d) O bolsista deverá ter a bolsa suspensa durante período em que prestar serviço à FIPAI, seja na forma remunerada ou voluntária.

12. Propriedade Intelectual

A propriedade intelectual decorrente dos projetos financiados pela FIPAI, é regida pelas regras estipuladas nas normas de concessão de bolsas.

O pesquisador compromete-se a verificar, em qualquer tempo, se a execução do projeto produz ou poderá produzir resultado potencialmente objeto de Patente de Invenção, Modelo de Utilidade, Desenho Industrial ou qualquer outra forma de registro de propriedade intelectual. Nesse caso, deverá ser feita uma notificação à FIPAI, antes de publicação em periódicos, Anais de Congresso ou Teses, ou qualquer forma de divulgação que possa tornar de domínio público a invenção, ficando qualquer divulgação dependente de autorização prévia da FIPAI.
Patentes de Invenção, Modelos de Utilidade, Desenhos Industriais ou qualquer outra forma de registro de propriedade intelectual de inventos decorrentes da execução do projeto deverão ter o nome da FIPAI como co-titular. O registro, a pedido do outorgado, poderá ser financiado pela FIPAI, se esta julgar a medida conveniente, caso em que será a única titular. Em qualquer caso, os rendimentos líquidos decorrentes de venda ou licenciamento serão compartilhados na seguinte proporção: 1/3 (um terço) para a FIPAI, 1/3 (um terço) para os inventores e 1/3 (um terço) para as instituições onde foi desenvolvido o projeto.
Bolsa de Aperfeiçoamento Pedagógico (AP)

1. Natureza e Objetivos
Dada a prioridade conferida pela FIPAI às bolsas de pós-graduação, as bolsas de Aperfeiçoamento Pedagógico são concedidas apenas em complementação à formação de pesquisadores. Destinam-se a formados em curso superior que estejam desenvolvendo programa de pós-graduação em nível de Mestrado ou Doutorado em IES ou IP conveniada à FIPAI, como alunos regulares e sob a orientação de pesquisador com título de doutor. A bolsa é concedida para o desenvolvimento de projeto de apoio ao aperfeiçoamento pedagógico e não apenas para acompanhamento de curso de graduação.

2. Condições
A bolsa pressupõe dedicação exclusiva a programa de Pós-Graduação.
A não observância dessa norma implicará no cancelamento da bolsa e restituição dos pagamentos já efetuados pela FIPAI, devidamente atualizados.

3. Orientador
O Orientador deve ter uma reconhecida competência na docência na área do projeto apresentado, avaliadas por sua súmula curricular, bem como sua disponibilidade.
4. Relatórios
Os bolsistas devem apresentar, nos prazos determinados pela FIPAI, relatórios de acompanhamento. Esses relatórios devem ser revistos e comentados pelo orientador. Eles são enviados pela FIPAI à Comissão de Avaliação de Bolsas para avaliação, recomendações e conseqüente aprovação. No caso de um relatório não ser aprovado, a bolsa será suspensa até a sua reformulação satisfatória, a juízo da Comissão de Avaliação de Bolsas.
No caso de não apresentação de relatório no prazo estipulado, a bolsa será automaticamente suspensa, ficando bolsista e orientador em situação de débito com a FIPAI. Essa situação implica a impossibilidade de assinatura de novos termos de outorga de bolsas. Persistindo essa situação de inadimplência, sem justificativa aceitável, e decorridos seis meses da data fixada para a apresentação ou reformulação do relatório, a bolsa é cancelada retroativamente, a partir da data de sua suspensão, ou mesmo a partir da data da concessão inicial, a critério da FIPAI. Nessa situação, caberá o reembolso das mensalidades recebidas, em valor atualizado.

5. Duração e Prazos
A bolsa é concedida por período mínimo de 6 (seis) meses e máximo de 2 (dois) anos, não podendo ser renovada além deste prazo. A bolsa pode ser concedida em 3 (três) níveis: AP1, AP2 e AP3, que correspondem a uma dedicação ao projeto de, respectivamente, 8 (oito), 16 (dezesseis) e 20 (vinte) horas semanais.
A bolsa pode ser solicitada em qualquer época do ano e o prazo típico para a análise da solicitação pela FIPAI é de aproximadamente 60 (sessenta) dias.
6. Apresentação do Projeto de Aperfeiçoamento
O projeto de pesquisa deve ser apresentado de maneira clara e resumida, ocupando, no máximo, 5 (cinco) páginas digitadas em espaço duplo. Deve compreender: resumo, introdução e justificativa; objetivos; plano de trabalho e cronograma de sua execução; material e métodos; forma de análise dos resultados. A responsabilidade pelo projeto é conjunta, do candidato e do orientador.

7. Componentes
Mensalidades

8. Documentação
1) Formulário de Inscrição para Bolsa, integralmente preenchido (documento imprescindível para análise).
2) Cadastro do Candidato à Bolsa, em formulário da FIPAI, integralmente preenchido – apresentação obrigatória em TODOS os pedidos (documento imprescindível para análise).
3) Projeto de Aperfeiçoamento Pedagógico (documento imprescindível para análise).
4) Histórico Escolar de Graduação do candidato, emitido em papel com timbre ou carimbo da instituição e assinatura do responsável pela emissão, completo, com nome das disciplinas por extenso. (documento imprescindível para análise).
5) Histórico Escolar de Pós-Graduação do candidato, se houver, emitido em papel com timbre ou carimbo da instituição e assinatura do responsável pela emissão, completo, com nome das disciplinas por extenso. (documento imprescindível para análise).
6) Cadastro do Orientador, em formulário da FIPAI – apresentação obrigatória em TODOS os pedidos (documento imprescindível para análise).
7) Súmula Curricular (formulário fornecido pela FIPAI, integralmente preenchido) ou Curriculum Lattes Resumido do Orientador – apresentação obrigatória em TODOS os pedidos (documento imprescindível para análise), e preenchimento atualizado do Curriculum Lattes do Solicitante (documento a ser consultado via Internet durante o processo de análise; não é necessária a apresentação impressa).
8) Carta do Orientador com justificativa do pedido de bolsa de Aperfeiçoamento ao invés de bolsa de Mestrado ou Doutorado (documento imprescindível para análise).
9) Comprovante de Matrícula como aluno regular no programa de pós-graduação (documento imprescindível para análise).
10) Comprovante de afastamento sem remuneração ou de demissão – para candidatos com vínculo empregatício (pode ser entregue posteriormente, até a data da confirmação de interesse na bolsa).

11) Sendo o candidato estrangeiro, cópia do visto permanente ou temporário compatível com a atividade proposta (pode ser apresentado posteriormente, até a data de assinatura do Termo de Outorga).

SOLICITA-SE NÃO ENCADERNAR NEM GRAMPEAR A DOCUMENTAÇÃO.

ATENÇÃO: SERÃO DEVOLVIDOS OS PEDIDOS QUE NÃO ESTIVEREM ACOMPANHADOS DE TODA A DOCUMENTAÇÃO IMPRESCINDÍVEL PARA ANÁLISE.
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